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C U R R I C U L U M  V I T A E  

 
INFORMAÇÃO PESSOAL 

 
Nome Profissional 

Nome Completo 

Margarida Pires da Fonseca 

Corr eia, Maria Margarida Saraiva Pires da Fonseca Frade 

Morada            

Telefone           

Correio electrónico             

 

Nacionalidade           Portuguesa 

Data de nascimento          02/10/1950 
Advogada; 
Inscrição na Ordem dos Advogados desde 1975 
Cédula  1130C. 

 
 
 
 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  
Advogada 
Consultora Jurídica 
 
 
Elaboração de pareceres jurídicos sobre : 
 

* Programa POLIS e as alterações decorrentes do funcionamento das 
Empresas Polis. 
* Competências das Comissões de Coordenação em matéria  de consulta 
jurídica às autarquias 
* Regime jurídico dos Quadros Comunitários de Apoio 

 
* Regime jurídico da Avaliação de Desempenho  na Função Pública. 
* Licenciamento industrial 
* Propriedade industrial – Denominações de origem 
* Organizações de Produtores 

 
 
Contencioso Administrativo 
 
Patrocínio de acções  providências cautelares e execução de acórdãos   patrocinando 
os Ministérios das Finanças,  do Ambiente da Agricultura e outras instituições públicas 
em matérias  como: 
 
 
-Intimação para prestação de informações  em casos de 
Ofertas Públicas de Aquisição e de reprivatizações de empresas públicas. 
 
-Recursos contenciosos : Impugnação de concursos de promoção, concursos públicos 
de empreitadas de obras públicas e de aquisição de serviços. 

 
-Acções populares em defesa do património  cultural 
-Acções de reconhecimento de direitos 
 
Colaboração com o magistrado/ agente  do Estado Português  no Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem. Acções contra o Estado Português  por violação do protocolo 
adicional à convenção (direito à propriedade privada e atrasos  na justiça) 

 
- Estudo do regime das remunerações acessórias e sua compatibili dade com os limites 
máximos fixados por referência aos vencimentos do Presidente da República e do 
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Primeiro-ministro,  respectivamente no caso de cargos na Administração Pública e 
altos cargos políticos. 

 
- Estudo do regime excepcional de realização de despesas públicas com preterição de 
concurso público (aquisição directa de viaturas oficiais). 

 
- Estudo de legislação sobre receitas  públicas atribuídas  a instituições de 
solidariedade social ao abrigo de legislação aprovada  antes da Constituição de 1976, 
sua compatibili dade com a nova ordem jurídica constitucional. Parecer emitido por 
determinação do Ministro das Finanças a solicitação do Ministro da Cultura. 

 
-Parecer sobre o diploma que aprovou o regime das Entidades Públicas Empresariais ( 
EPE) e implicações da transposição da Directiva Comunitária ( Decreto-Lei nºs 260/76 
8/4 e 558/99 de 17/12) 

 
Direito do Urbanismo e do Ordenamento do Território 

* Compatibili dade entre  Instrumentos De Gestão Territorial. Estudo das 
questões relacionadas com os POOC Planos de Ordenamento da Orla 
Costeira. 
* Expropriações por utilidade pública 
* Embargos de obras 
* Regime Jurídico do Domínio Público Hídrico 
* Regime jurídico da exploração de inertes 
* Pedidos de Reversão 
* Impugnação de normas (IGT) 

Direito do Ambiente 
* Avaliação de Impacto Ambiental 
* Espécies protegidas 
* Protecção  da natureza – Directivas Habitats, Fauna Flora 
* Projectos de Potencial Interesse Nacional (PIN) e (PIN +) 
* Efeitos da Rede Eléctrica de Alta e Muito Alta Tensão 

Matérias gerais da Administração Pública 
* Recursos humanos:  Concursos de pessoal, avaliação de desempenho 
condições de trabalho  na função pública – regimes especiais trabalhadores 
estudantes e protecção da maternidade. 
* Processos disciplinares 
* Contratação Pública – Empreitadas de obras públicas, Fornecimento de 
bens e serviços 

 
Processos mais relevantes: 

 
* Intervenção em várias centenas de processos  sendo de referir, por se revestirem de 
especial complexidade,  as providências cautelares e respectivas  acções 
administrativas especiais relativas ao contrato de concessão  e Declaração de Impacto 
Ambiental de projectos  de alguns dos  Aproveitamentos  Hidroeléctricos incluído no 
PNB; do  Licenciamento de empreendimentos feitos ao abrigo de contratos de 
investimento estrangeiro; e de empreendimentos turísticos. 

 
* Intervenção no processo de demolição das obras ilegais coordenado pelo Gabinete 
do Sr. Ministro do Ambiente. 

 
* Estudo, apreciação  e contestação de  acções em que está em causa o regulamento 
do Quadro de Referência Estratégico nacional QREN e os direitos das autarquias. 

 
- Representação de Portugal na Comissão Europeia e no Conselho nos 
Comités de Gestão dos Mercados nas Organizações Comuns de Mercados 
Agrícolas. Acompanhamento de pré contencioso comunitário  e comunitário  em 
colaboração com o Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

 
 

OUTRAS ACTI VIDADES 
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Assessora do Tribunal Administr ati vo do Cír culo de Lisboa 

Ministério da Justi ça 
 
 
 
 
Magistrados colocados no 
Tribunal 
Actualmente os Conselheiros: 
Isabel Jovita 

Angelina Domingues 
Pamplona de Oliveira 
Victor Gomes Rosendo 
Dias José Abel Atanásio 
Políbio Henriques 
António Pimpão 

Coordenadora dos serviços de apoio do TAC. 
Assessoria dos magistrados. Pesquisa  bibliográfica  e jurisprudencial.  Elaboração de 
traduções de artigos  de periódicos estrangeiros. Elaboração de relatórios  e apoio na 
recolha  de  provas  a  pedido  de  magistrados do Ministério  Público. Organização  da 
biblioteca e bases de dados informática.  Tratamento das sentenças com o objectivo da 
informatização. 
Coordenação da formação  dos magistrados em informática  (bases de dados e 
processamento de texto). 

Organização de visitas ao Tribunal de Justiça e das Comunidades. 
Em colaboração  com a Direcção Geral dos Serviços Judiciários (de Junho de 1990 a 
Julho de  1991),  coordenei o serviço de cooperação judiciária internacional  (cartas 
rogatórias em matéria civil e criminal). 
Execução  de  actos  judiciais  no  âmbito   da  convenção   da  HAIA  sobre  citações   e 
notif icações. 
Elaboração   de   formulários    a   adoptar   pelos   tribunais    nos   actos    judiciários 
internacionais. 
Elaboração de pareceres sobre  questões  jurídicas e processuais  relacionadas com a 
aplicação das convenções da HAIA sobre citações e notificações. 

 
Adjunta da Secretária de Estado dos Recursos Educativos 

Ministério da Educação 
 

 
Adjunta 

Elaboração de pareceres jurídico,Revisão de Projectos de Diplomas Legislativos. 
Negociação com as organizações  sindicais. 
Agenda do  Conselho de  Ministros  e  Secretários  de  Estado. Acompanhamento das 
questões  do ensino de português  no estrangeiro. 
Revisão  do  estatuto  dos  conselheiros   culturais   para   o  ensino  do  português   no 
estrangeiro 
 

 
 
Técnica Superior da Direcção Geral dos Serviços Tutelares de Menores 

Enquanto  técnica  superior  da  Direcção  Geral  dos  Serviços Tutelares  de  Menores 
integrei  o grupo  de trabalho nomeado  para  elaborar  a  proposta de Lei que  veio a 
converter-se   na  Organização   Tutelar  de  Menores,   aprovada  pelo  decreto-lei   n.º 
314/78. 
Exerci em substituição  as funções de coordenação do Serviço Social dos Tribunais de 
Menores, durante o impedimento do Sr. Inspector, 

 
Integrada no Gabinete de Estudos a minha actividade consistiu em: 
- elaborar  relatórios  nos processos  de aplicação  de medidas  tutelares, com vista  á 
aplicação ou alteração da medida de internamento em instituição, 
- colaborar  na Revista Infância e   Juventude através  da elaboração da resenha 
bibliográfica  e  tradução  de  artigos   da  especialidade   de  publicações  estrangeiras 
(inglesas, francesas  italianos e Espanholas). 
- co –Autoria desenvolvi um trabalho de investigação sobre a eficácia da aplicação da 
medida de internamento em instituição dos menores delinquentes, com base no grau de 
reincidência. (publicada na Rev Infância e Juventude). 

 
Integrada na Direcção de Serviços de Tratamento em Instituição elaborei: 
- os primeiros projectos de candidatura aos apoios comunitários do Fundo Social 
Europeu para formação dos jovens institucionalizados e do pessoal. 
- os projectos  de regulamentos internos  das  instituições;  participei  na negociação  e 
celebração  dos protocolos  com os Ministérios da Educação, do Trabalho, da Saúde e 
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com o Chapitôt para  assegurar a escolaridade e formação  profissional dos jovens das 
instituições do Ministério da Justiça. 

 
Por determinação do Director Geral elaborei pareceres jurídicos sendo: 
- Nas áreas da gestão  de recursos humanos 
Admissão de pessoal, por concurso e contrato – (1976 – 1980), integração de pessoal 
do Quadro de Adidos, acompanhamento de processos de recusa  de visto no Tribunal 
de Contas, inscrição e regularização de situações de pessoal na Caixa Geral de 
Aposentações; 

- Na área f inanceira 
Estudo  da  situação  da  Federação  Nacional das Instituições de Protecção  á Infância, 
enquanto Fundo autónomo e respectiva gestão  orçamental. 

 
Integrei o grupo de dinamização e intervenção do Instituto Padre António Vieira. 
Integrei o grupo de trabalho conjunto com o Ministério dos Assuntos Sociais e a Santa 
Casa da Misericórdia para o apoio social aos tribunais. 

 
Ministério dos Assuntos Sociais - encarregada da Agenda do Conselho de Ministros e 
assessoria Jurídica 

 
Conservadora e notária estagiária 

 

 
 
 
 
 
 

Advogada 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Como  Formadora 

Associada do Insti tuto de Valores Mobiliários. Colaborou como a Secretár ia 
geral na elaboração dos  estatutos,   na    constituição  e  criação  do  
respectivo  Centr o  de Arb itragem FDL. 

 
Colaborou com o Advogado / Juiz Conselheiro jubilado,  Dr. José Manuel  Simões 
de Oliveira durante os anos 1990 a 2000. 
Colaborou   com   a   advogada  Dra.   Elsa   de   Abreu   em   processos  de   
matér ia administr ati va. 

 
**** 

 

 
 
-  Cursos  sobre   Contencioso  Administrativo,  a  convite  do  Sindicato  dos  Quadros 
 

Técnicos do Estado 
 
 
-  Cursos  sobre  Contrato  Individual  de  Trabalho  na  Função  Pública,  a  convite  do 
 

Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado 
 
 
- Curso Gestão Ambiental Urbana organizado pela MGI, internacional 
 
 
- Curso sobre  " Os Concursos  Públicos em Empreitadas  de Obras Públicas", sob o - 

patrocínio da Câmara de Comércio Luso Espanhola 

 
-  Curso  sobre   "  Licenciamentos  em  Portugal.   Industriais  e  Urbanísticos",   sob  o 

patrocínio da Câmara de Comércio Luso Espanhola 

 
- Seminário sobre  a Política de Ambiente e a Agricultura a convite do Sindicato dos 

 

Quadros Técnicos do Estado 



 

FORMAÇÃO  ACADÉMICA E 

PROFI SSIONAL 

 
 

• Licenciatura          Universidade de Coimbra - Licenciatura em Direito (1973) 

Licenciada em Direito - Advogada 
 
 

PÓS-GRADUAÇÕES, 
FORMAÇÃO ADICI ONAL, 

CURSOS, 
SEM INÁRIOS E 

CONFERÊNCIAS 

ERA (Academy of European Law) 

 
Public Procurement European Perspectives;  National Implementation and Remedies. 
Ordem dos Advogados Portuguesa. 

 
Nova Etapa 

 
Curso de Formação pedagógica de Formadores 

 
IEFP 
Certi f icado de Aptidão de Formador 
Cer tn.º EDF 539507/2010DL válido até 1015-04.08 
 

 
 
Universidade Católica Portuguesa 

 
O novo Código do Processo nos Tribunais Administrativos 
Direito Disciplinar 

Direito do Urbanismo e do Ordenamento do Território 
Direito do Ambiente 

 
Universidade Clássica de Lisboa 

 
Código do Processo nos Tribunais Administrativos 
I.º Curso de Ciências Politico Administrativas – Direito Administrativo (1995-1996) 
Direito Internacional Privado 

Adesão às Comunidades Europeias 

 
M.G.I Management Global Information 

 
Novo regime Jurídico de Carreiras 
O Novo Código das Expropriações 
O Novo Regime da Avaliação do Impacto Ambienta 
Técnicas Legislativas 

 
Insti tuto Nacional de Administr ação 

 
Feitura de Leis 
O tribunal Europeu de 1ª Instância 
Direito Administrativo Europeu) 
Contencioso Comunitário 

Código do Procedimento Administrativo 
Contencioso Administrativo 

Concepção, Avaliação e Gestão de Projectos 
Contratação Pública - Novo Código da Contratação Pública 
Contratação Pública para Serviços Jurídicos e Contencioso 
Uma Administração para o Futuro Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado 

 
Cejur  Cadernos de Justiça Administrativa 
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III Seminário de Justiça Administrativa 1 e 2 de Junho Póvoa do Varzim 
VII Seminário de Justiça Admiistrativa  11 e 12 de Novembro Espinho 

VIII Seminário de Justiça Administrativa Tomar 7 e 8 de Julho 
XI  Seminário de Justiça Adminstrativa 3 e 4 de Julho Aveiro 
XXII Seminário de Justiça Administrativa 3 e 4 de Julho Braga 

 
Insti tuto Europeu de Administração Pública – Maastr icht 

 
Avaliação e aplicação de Direito Comunitário aos Estados Membros 
O Tribunal de Primeira Instância 

 

 
 

Direcção Geral da Administração Pública 

 
Gestão de Projectos 
Comunidades Europeias 
Introdução Â Informática 

 
Universidade da Pensilvânia  – USA 

 
Family Law, Organização e Gestão de Projectos para Toxicodependentes (1977) 

 
 

Publicações 
 

Artigo publicado na Revista Infância e Juventude  “ Eficácia da aplicação da medida de 

internamento em instituição pelos tribunais de menores”. 

Artigo publicado no Boletim da SNF, sobre o Novo Regime do Impacto Ambiental. 
 
 
 
 
 

APTIDÕES E COMPETÊNCIAS PESSOAIS 

PRIMEIRA LÍNGUA 
 

PORTUGUÊS 
 

OUTRAS LÍNGUAS  
Inglês 

 
Francês 

 
Espanhol 

• Compreensão escrita Excelente Excelente Excelente 
• Expressão escrita Excelente Excelente Excelente 

• Expressão oral Excelente Excelente Excelente 
 
 

APTIDÕES E COMPETÊNCIAS 

EM INFORM ÁTIC A 

Domínio sistemas operativos  Microsoft Windows e das ferramentas de produtividade, 
Word, Excel, PowerPoint, Internet Explorer, Adobe Acrobat,  Stairs; Smartdocs. 
Intranet 
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